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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a Proposta de RECOMENDAÇÃO DO CONSELHO relativa a um Quadro de 

Qualidade para os Estágios [COM(2013)857]. 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Educação, Ciência e Cultura, 

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que 

se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

A presente proposta de recomendação do Conselho procura promover um Quadro de 

Qualidade para os Estágios a nível europeu, com o objetivo de promover a melhoria 

das condições de trabalho e dos conteúdos de aprendizagem dos estágios.  

Esta proposta está incluída no Pacote de Emprego dos Jovens, lançado em dezembro 

de 2012 pela Comissão, e foi objeto de consulta aos parceiros sociais, a par de 

estudos e inquéritos desenvolvidos pela Comissão. 

A comissão identificou um conjunto de problemas que atingem os programas de 

estágios na U.E.: a insuficiência do conteúdo de aprendizagem; e a inadequação das 

condições de trabalho, nomeadamente a frequente inexistência de remuneração, 

longos horários de trabalho falta de cobertura da segurança social, risco para a saúde, 

entre outros.  

O Conselho reconhece que os jovens têm sido atingidos particularmente por esta crise 

e que os estágios podem ser um instrumento de acesso ao mercado de trabalho e de 

transição da vida escolar para a vida ativa. No entanto, um dos problemas 



 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

3 

 

identificados foi também o recurso de várias organizações a estágios como mão-de-

obra barata ou gratuita, sem qualquer componente de formação para quem os exerce.  

É do entendimento do Conselho que a fragmentação regulamentar sobre esta matéria 

entre os Estados Membros não contribuiu para a transparência e para assegurar 

critérios de qualidade e recomenda aos Estados que melhorem a qualidade dos 

estágios no mercado aberto de acordo com um conjunto de princípios de qualidade e 

garantia de direitos, comum a todos.  

a) Da Base Jurídica 

As bases jurídicas da iniciativa são os artigos 153.º, 166.º e 292.º do TFUE. 

b) Do Princípio da Subsidiariedade 

Os objetivos da presente iniciativa cumprem o Principio da Subsidiariedade 

consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 

 

PARTE III – PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa não viola o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União. 

2. No que concerne as questões suscitadas nos considerandos, a Comissão de 

Assuntos Europeus prosseguirá o acompanhamento referente à presente iniciativa, 

nomeadamente através de troca de informação com o Governo. 

Palácio de S. Bento, 4 de março de 2014 

A Deputada Autora do Parecer 

 

O Presidente da Comissão 

 

(Catarina Martins) (Paulo Mota Pinto) 
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PARTE IV – ANEXO 

Relatório da Comissão de Educação, Ciência e Cultura. 


















